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RECURSO ESPECIAL Nº 1.593.408 - RS (2016/0077046-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : FABRÍCIO FRAGA E OUTRO(S)
RECORRIDO : OTIRLEI ANTONIO FELL 
ADVOGADOS : FABIELA FUNCK 
   THIAGO VIAN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da 

Constituição da República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul assim ementado:  

AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO DE TITULO JUDICIAL CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. - 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. OBRIGAÇÃO DEFINIDA PELO ART. 
100, § 3º, DA CF COMO DE PEQUENO VALOR. EXECUÇÃO 
DENOMINADA INVERTIDA. CABIMENTO.

- A decisão exarada pelo Supremo Tribunal Federal, no RE nº 
420.816-PR, declarando incidentalmente a constitucional idade da Medida 
Provisória nº 2.180-35, reduziu a aplicação desta à hipótese de execução, por 
quantia certa, contra a Fazenda Pública (Código de Processo Civil, art. 730), 
excluindo os casos em que o pagamento da obrigação deve ser efetuado 
mediante Requisição de Pequeno Valor (art. 100, § 3º, da Constituição 
Federal).

- O fato de o Ente Público apresentar os cálculos, 
antecipando-se ao credor, sem no entanto realizar o pronto pagamento, não lhe 
dá o direito de eximir-se de pagar verba honorária postulada por este.

- A fixação de verba honorária deve ser procedida na origem, 
sob pena de supressão de um grau de jurisdição.

- Agravo interno não provido.

Os Embargos de Declaração opostos foram rejeitados nos seguintes 
termos (fl. 131, e-STJ):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. OBRIGAÇÃO 
DEFINIDA PELO ART 100, § 3o, DA CF COMO DE PEQUENO VALOR. 
EXECUÇÃO DENOMINADA INVERTIDA. CABIMENTO. 
INEXISTÊNCIA DE AFRONTA AOS REQUISITOS DO ARTIGO 535 DO 
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CPC. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA IMPUGNADA VEDAÇÃO. 
PREQUESTIONAMENTO.

- Não merecem ser acolhidos os embargos que, ao pretexto de 
ver sanada omissão, objetivam, na verdade, rediscutir matéria já apreciada

- Mesmo que opostos com finalidade de prequestionamento, os 
embargos de declaração somente são cabíveis quando configurados um ou 
mais motivos descritos no artigo 535 do Código de Processo Civil

- Embargos de declaração desacolhidos.

Em seu apelo especial, o recorrente aponta, além de divergência 

jurisprudencial, violação dos arts. 20, § 4º, 535, II, e 730 do Código de Processo 

Civil/1973 e do art. 1º-D da Lei 9.494/1997.

Sustenta, em suma, que, "inexistindo execução, inexiste a possibilidade 

de serem fixados novos honorários para a demanda, carecendo de fundamento legal a 

determinação de fixação de dois honorários advocatícios para um mesmo feito de 

conhecimento" (fl. 118, e-STJ).

Contrarrazões às fls. 145-150, e-STJ.

O Recurso Especial foi admitido pelo Tribunal de origem (fls. 183-194, 

e-STJ).
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.593.408 - RS (2016/0077046-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 21.1.2016.     

Preliminarmente, a parte insurgente sustenta que o art. 535, II, do CPC 

de 1973 foi violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria 

incorrido o acórdão impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração 

no Tribunal a quo, sem indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a 

instância ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante 

o óbice da Súmula 284/STF. Cito precedente:

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 
artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial 
pela alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo 
Tribunal Federal.

(...)
(REsp 906058/SP, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJ 09/03/2007, p. 311).   

No mérito, melhor sorte assiste ao recorrente. 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que  não cabe a 

fixação de verba honorária quando o executado apresenta os cálculos do benefício 

para, no caso de concordância do credor, expedir-se a correspondente requisição de 

pequeno valor.

Sobre o tema, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO INVERTIDA. IMPOSSIBILIDADE DE 
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FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PROVIMENTO DO 
RECURSO.

1. O acórdão recorrido não padece de omissão, contradição ou 
obscuridade, tendo em vista que analisou de maneira suficiente e 
fundamentada todas as questões relevantes à solução da controvérsia, não 
sendo os embargos de declaração veículo adequado para mero inconformismo 
da parte.

2. Hipótese de "execução invertida" em que a Fazenda Pública 
condenada em obrigação de pagar quantia certa, mediante RPV, antecipa-se ao 
credor cumprindo espontaneamente a obrigação e apresentando os cálculos da 
quantia devida, sem oposição da parte contrária.

3. É entendimento do STJ "segundo o qual não cabe a fixação 
de honorários advocatícios na hipótese em que o devedor apresenta os cálculos 
para expedição da correspondente requisição de pequeno valor, caso o credor 
concorde com o valor apresentado (denominada execução invertida)" (AgRg 
nos EDcl no AgRg no REsp 1525325/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 14/08/2015).

4. Agravo regimental provido para, reconsiderando a decisão 
agravada, conhecer do agravo e dar provimento ao recurso especial.

(AgRg no AREsp 605.340/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, DJe 09/12/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL CONTRA 
A FAZENDA PÚBLICA. OBRIGAÇÃO DE PEQUENO VALOR. 
EXECUÇÃO INVERTIDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ.

I. Esta Corte firmou entendimento no sentido de que o 
cumprimento espontâneo da obrigação de pequeno valor, pelo ente público 
devedor - na chamada execução invertida - afasta a condenação em honorários 
de advogado.

II. Com efeito, "não cabe a fixação de verba honorária quando o 
executado apresenta os cálculos do benefício para, no caso de concordância do 
credor, expedir-se a correspondente requisição de pequeno valor. Precedentes: 
AREsp 551.815/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, DJ de 15/9/2014; 
AREsp 485.766/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJ de 15/9/2014; 
AREsp 542.740/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJ de 8/9/2014; e 
AREsp 487.170/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJ de 3/4/2014" 
(AgRg no AREsp 641.596/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, Segunda Turma, 
DJe de 23/03/2015).

III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 641.903/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 03/06/2015).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. 
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CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXECUÇÃO INVERTIDA. 
HONORÁRIOS. DESCABIMENTO.

1. Não cabe a fixação de verba honorária quando o executado 
apresenta os cálculos do benefício para, no caso de concordância do credor, 
expedir-se a correspondente requisição de pequeno valor.

Precedentes: AgRg no AREsp 641.596/RS, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 23/3/2015; AgRg nos EDcl no AREsp 
527.295/RS, Rel. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª 
Região), Primeira Turma, DJe 13/4/2015.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 600.990/RS, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 29/05/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
"EXECUÇÃO INVERTIDA". HONORÁRIOS. DESCABIMENTO.

1. Não cabe a fixação de verba honorária quando o executado 
apresenta os cálculos do benefício para, no caso de concordância do credor, 
expedir-se a correspondente requisição de pequeno valor.

Precedentes: AREsp 551.815/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, DJ de 15/9/2014; AREsp 485.766/RS, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, DJ de 15/9/2014; AREsp 542.740/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, DJ de 8/9/2014; e AREsp 487.170/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJ de 3/4/2014.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 641.596/RS, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 23/03/2015).

Dessa forma, por estar em dissonância com o entendimento desta Corte 

Superior, deve ser reformado o aresto proferido na origem.       

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, 

nessa parte, provejo-o.

É como voto. 
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